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R e s o lu ç ã o  S E A P n º .  40 7 7  
 

 
O  S E C R E T Á R IO  D E  E S TA D O D A A D MIN IS T R A Ç Ã O E  D A P R E V ID Ê N C IA ,  n o  u so  d e  s ua s  a t r i b u i ç õ es  e  

t e n d o  em  v i s ta  o  d i sp o s t o  n o  D e c r e t o  n º  2 49 1  d e  23  de  j a n e i r o  d e  1 9 84 ,  
 
 
 R  E  S  O  L  V  E :  
 
 

 

C o n ce d e r  c ó d i g o  de  d e sc o n t o  p a r a  c on s i g n aç ã o  em  f o l h a  d e  pa g am e n t o  em  f a vo r  d a  N E O C R É D IT O LT D A ,  

co n fo rm e  a u t o r i za  o  A r t i g o  3 º ,  i n c i s o  V ,  d a  L e i  n º  2 0 . 7 40  d e  05  d e  o u t u b r o  d e  2 0 2 1 ,  r eg u l am e n t a d a  t am b ém  p e l o  

D e c re t o  n º  9 . 2 2 0 ,  de  2 8  d e  o u tu b r o  d e  2 0 21 ,  e  o  co n t i d o  n o  p r o t o co l ad o  n . º  2 0 . 9 7 3 . 5 81 - 4 .  

  

 

A  p r e se n te  R e so l uç ã o  e n t r a rá  em  v i g o r  n a  d a ta  de  su a  p u b l i c aç ã o .  

 

 

                                           C u r i t i b a ,  0 9  d e  j an e i r o  d e  2 0 2 4  

 

L u i za  C a be l  C o r t e l e t t i  
S e cr e t á r ia  d e  E s ta d o  da  A d m i n i s t r aç ã o  e  d a  P r e v i d ê n c i a ,  em  e x er c í c i o .  
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O  S E C R E T Á R IO  D E  E S TA D O D A A D MIN IS T R A Ç Ã O E  D A P R E V ID Ê N C IA ,  n o  u so  d e  s ua s  a t r i b u i ç õ es  e  
t e n d o  em  v i s ta  o  d i sp o s t o  n o  D e c r e t o  n º  2 49 1  d e  23  de  j a n e i r o  d e  1 9 84 ,  
 
 
 R  E  S  O  L  V  E :  
 
 

 

C o nc e d e r  có d i g o  d e  de sc o n t o  p a r a  co n s i g na ç ão  e m  f o l h a  d e  p a g am e n to  e m  f av o r  d a  C B X 

A D MIN IS T R A D O R A  D E  C A R T ÕE S  D E  B E N E F ÍC IO  LT D A ,  c o n f o rm e  a u t o r i za  o  A r t i g o  3 º ,  i n c i so  V ,  da  Le i  n º  2 0 . 74 0  d e  

0 5  d e  o u t u b ro  d e  2 02 1 ,  re g u l am e n t a da  t am b ém  p e l o  D e c r e t o  n º  9 . 2 20 ,  de  2 8  d e  ou t u b ro  d e  2 02 1 ,  e  o  c o n t i d o  n o  

p ro t oc o l a do  n . º  2 1 .4 5 8 . 3 0 6 -2 .  

  

 

A  p r e se n te  R e so l uç ã o  e n t r a rá  em  v i g o r  n a  d a ta  de  su a  p u b l i c aç ã o .  

 

 

                                                                                                                                 C u r i t i b a ,  0 8  d e  j a ne i r o  de  20 2 4  

 

L u i za  C a be l  C o r t e l e t t i  
S e cr e t á r ia  d e  E s ta d o  da  A d m i n i s t r aç ã o  e  d a  P r e v i d ê n c i a ,  em  e x er c í c i o .  

               
  
 
 
  

 1756/2024

DESPACHO Nº: 25/2024
Protocolo nº:       16.191.018-0
Interessado:	        Hospital Cataratas Ltda
Assunto:	         PAAR – PE 018/2014
Data: 	         08/01/2024

1. Trata-se o expediente de Processo Administrativo decorrente do apurado no 
protocolo n. 15.678.703-5, que noticiou possíveis irregularidades praticadas pela 
empresa HOSPITAL CATARATAS LTDA no âmbito do Pregão Eletrônico nº 
018/2014 que teve por objeto a contratação de empresa prestadora de serviços 
de assistência à saúde ao servidores públicos civis efetivos e militares ativos, 
aposentados, da reserva remunerada, reformados e seus dependentes, bem como 
o pensionistas do Estado, residentes nos municípios da região de Foz do Iguaçu.
2. Considerando o contido no Relatório Final da Comissão Permanente de Processos 
Administrativos – CPPA (fls.159/197a – mov. 57), com base no art. 150, inciso II da 
Lei Estadual n. 15.608/2007 e ainda com respaldo na Cláusula Décima do Contrato 
de Prestação de Serviço nº 2.111/2015 DECIDO pela aplicação de MULTA no valor 
de R$ 389,63 (trezentos e oitenta e nove reais e sessenta e três centavos) à empresa 
HOSPITAL CATARATAS LTDA, inscrita no CNPJ n.º 01.418.453/0001-03. 
3. Posto isso, encaminhe-se o protocolado à CPPA, para conhecimento e para demais 
providências que julgar pertinentes.

Luiza Cabel Corteletti
Secretária de Estado da Administração e da Previdência em exercício

1733/2024

LOTTOPAR

GOVERNO DO ESTADO DO PARANÁ 
LOTERIA DO ESTADO DO PARANÁ – LOTTOPAR 

PROTOCOLO Nº  21.546.690-6 
 

PORTARIA N° 001/2024 – LOTTOPAR 
 
  

                                                    Dispõe sobre o cumprimento dos deveres  
                                                    de prevenção à lavagem de dinheiro e ao 
                                                    financiamento do terrorismo e da  
                                                    proliferação de armas de destruição em 

                                                            massa - PLD/FTP legalmente atribuídos a 
                                                   empresas que atuam na exploração 
                                                   comercial da modalidade lotérica Aposta 
                                                   de Quota Fixa no Estado do Paraná. 

 
 

O DIRETOR PRESIDENTE DA LOTERIA DO ESTADO DO PARANÁ – 
LOTTOPAR, no uso de suas atribuições legais conferidas pelo artigo 13 do 
Regulamento da Loteria do Estado do Paraná, aprovado no Decreto nº. 10.843 
de 26 de abril de 2022, fundamentado na Lei 20.945, de 20 de dezembro de 
2021, considerando: 
 

a) o compromisso da LOTTOPAR em adotar todas as medidas 
necessárias para a realização de um serviço lotérico afastado de 
qualquer risco de irregularidade; 

b) os deveres estabelecidos na Lei Federal n.º 9.613, de março de 
1998, na Lei nº 13.810, de 7 de junho de 2019, bem como em 
Resoluções do Conselho de Controle de Atividades Financeiras - 
COAF e Portarias do Ministério da Fazenda aplicáveis; 

 
                                                       RESOLVE 
Art. 1° Estabelecer, em caráter complementar à legislação vigente, diretrizes 
mínimas para a elaboração e implementação de políticas, procedimentos e 
controles internos para a prevenção à lavagem de dinheiro, financiamento do 
terrorismo e da proliferação de armas de destruição em massa (PLD/FTP) no 
contexto da atividade lotérica de Aposta de Quota Fixa no Estado do Paraná, 
para assegurar o cumprimento dos deveres estabelecidos nos artigos 10 e 11 da 
Lei nº 9.613, de 1998. 
Parágrafo único. Enquadram-se nas disposições desta Portaria os operadores 
Concessionários e pessoas jurídicas que exerçam a atividade direta ou 
indiretamente relacionada à modalidade lotérica Aposta de Quota Fixa em 
caráter permanente ou eventual, de forma principal ou acessória, 
cumulativamente ou não. 
 
Art. 2° Além das obrigações previstas na legislação, as pessoas jurídicas 
referidas no artigo 1° devem: 
I - estar em plena conformidade com a legislação, normas aplicáveis e as 
melhores práticas de prevenção à PLD/FTP. 
II - habilitar-se junto ao Sistema de Controle de Atividades Financeiras 
(SISCOAF), mantendo os dados cadastrais atualizados naquele sistema; 
III - utilizar, obrigatoriamente e em tempo real, a plataforma de gestão e meio de 
pagamento estabelecida pela LOTTOPAR, sendo obrigatória a integração total 
de seus sistemas de operação, sejam físicos ou virtuais. 
 
Art. 3° No cadastro do apostador deve conter, além dos dados para identificação 
inequívoca e qualificação do apostador, informações quanto ao histórico de 
movimentações realizadas por ele, em especial: 
I - Data das apostas realizadas. 
II - Valores apostados. 
III - Datas de saques. 
IV - Valores sacados. 
 
Art. 4° É obrigatório às pessoas referidas no artigo 1° o tratamento do cadastro e 
registro de apostador que se identifique como Pessoa Exposta Politicamente 
(PEP). 
Parágrafo único. A definição de Pessoa Exposta Politicamente deve seguir os 
parâmetros estabelecidos na Resolução n° 40 do COAF ou a que vier a substitui-
la.  
 
Art. 5° Os dados cadastrais e histórico de movimentação do apostador deverão 
ser conservados durante toda sua atividade, bem como pelo período mínimo de 
05 (cinco) anos a partir do encerramento da conta ou conclusão da última 
transação, prazo este que poderá ser ampliado pela autoridade competente. 
 
Art. 6° Incumbe ao Concessionário a adoção de efetivo controle sobre as 
operações realizadas pelos apostadores, a fim de identificar, nos termos do art. 
11, inc. II, Lei nº 9.613, de 3 de março de 1998, condutas incomuns relacionadas 
a PLD/FTP, devendo, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas e em caráter 
sigiloso, comunicar ao COAF quando identificada operação que, por suas 
características, valores, forma de realização ou qualquer indicativo suspeito 
possam constituir-se em indícios de crime de lavagem de dinheiro. 
§ 1° É absolutamente proibida a comunicação ou fornecimento de qualquer 
informação ao apostador ou terceiro, sobre as irregularidades constatadas e 
medidas adotadas. 
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a) o compromisso da LOTTOPAR em adotar todas as medidas 
necessárias para a realização de um serviço lotérico afastado de 
qualquer risco de irregularidade; 

b) os deveres estabelecidos na Lei Federal n.º 9.613, de março de 
1998, na Lei nº 13.810, de 7 de junho de 2019, bem como em 
Resoluções do Conselho de Controle de Atividades Financeiras - 
COAF e Portarias do Ministério da Fazenda aplicáveis; 

 
                                                       RESOLVE 
Art. 1° Estabelecer, em caráter complementar à legislação vigente, diretrizes 
mínimas para a elaboração e implementação de políticas, procedimentos e 
controles internos para a prevenção à lavagem de dinheiro, financiamento do 
terrorismo e da proliferação de armas de destruição em massa (PLD/FTP) no 
contexto da atividade lotérica de Aposta de Quota Fixa no Estado do Paraná, 
para assegurar o cumprimento dos deveres estabelecidos nos artigos 10 e 11 da 
Lei nº 9.613, de 1998. 
Parágrafo único. Enquadram-se nas disposições desta Portaria os operadores 
Concessionários e pessoas jurídicas que exerçam a atividade direta ou 
indiretamente relacionada à modalidade lotérica Aposta de Quota Fixa em 
caráter permanente ou eventual, de forma principal ou acessória, 
cumulativamente ou não. 
 
Art. 2° Além das obrigações previstas na legislação, as pessoas jurídicas 
referidas no artigo 1° devem: 
I - estar em plena conformidade com a legislação, normas aplicáveis e as 
melhores práticas de prevenção à PLD/FTP. 
II - habilitar-se junto ao Sistema de Controle de Atividades Financeiras 
(SISCOAF), mantendo os dados cadastrais atualizados naquele sistema; 
III - utilizar, obrigatoriamente e em tempo real, a plataforma de gestão e meio de 
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de seus sistemas de operação, sejam físicos ou virtuais. 
 
Art. 3° No cadastro do apostador deve conter, além dos dados para identificação 
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operações realizadas pelos apostadores, a fim de identificar, nos termos do art. 
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possam constituir-se em indícios de crime de lavagem de dinheiro. 
§ 1° É absolutamente proibida a comunicação ou fornecimento de qualquer 
informação ao apostador ou terceiro, sobre as irregularidades constatadas e 
medidas adotadas. 
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§ 2° Nas comunicações referidas no presente artigo devem constar as 
informações cadastrais do apostador, seu histórico, a operação suspeita realizada 
pelo mesmo e exposição das razões que a motivaram. 
§ 3° A conta do apostador cuja movimentação tenha sido objeto da comunicação 
acima referida deve ter sua movimentação suspensa, até que orientação em 
sentido contrário seja emitida por autoridade pública competente. 
§ 4° A medida referida no §3° do presente artigo deve ocorrer de forma a não 
evidenciar ao apostador o motivo da suspensão. 
 
Art. 7º Não havendo durante o ano civil, identificação de operação ou proposta 
de operação que se enquadre no perfil referido na presente portaria, deve o 
Concessionário encaminhar à LOTTOPAR “Comunicação de Não Ocorrência” 
ou “Declaração Negativa”, pela qual fica obrigado a informar a não ocorrência 
de propostas, transações ou operações. 
Parágrafo único. O documento referido no caput deve ser encaminhado à 
LOTTOPAR através do sítio eletrônico e-mail 
fiscalização@loteriasdoparana.pr.gov.br até o dia 30 de janeiro subsequente ao 
ano civil em questão. 
 
Art. 8° Incumbe ao Concessionário, implementar, manter e documentar as 
medidas de política de PLD/FTP, contemplando a adoção das medidas abaixo 
descritas, dentre outras que possam contribuir com melhorias em tal sentido: 
I - implementação de normativas e documentos de compromissos institucionais 
com adesão, mediante protocolo, de todos os integrantes dos quadros de 
funcionários e prestadores de serviço com a efetividade dos procedimentos e dos 
controles internos de PLD/FTP. 
II - estabelecimento de programas e protocolos internos definindo papéis e 
responsabilidades em relação ao cumprimento dos deveres especificados nas 
normativas estaduais e nacionais relacionadas à PLD/FTP. 
III - realização de procedimentos voltados à avaliação prévia de novos produtos 
e serviços, bem como da utilização de novas tecnologias, no tocante a riscos de 
LD/FTP. 
IV - implementar e manter procedimentos destinados a conhecer seus 
funcionários, prestadores de serviços terceirizados e colaboradores de um modo 
geral, bem como parceiros relevantes em modelos de negócio que adotem, com 
o objetivo de assegurar devida diligência na sua identificação, qualificação 
cadastral e classificação quanto ao risco. 
V - realização periódica de avaliação institucional interna de riscos de LD/FTP, 
documentando os riscos mensurados, medidas realizadas e resultados atingidos. 
VI - realização periódica e contínua de atividades de informação, formação e 
capacitação quanto a política e cultura organizacional de conscientização quanto 
PLD/FTP, contemplando, inclusive, funcionários, prestadores de serviços 
terceirizados e colaboradores de um modo geral, bem como parceiros com 
atuação relevante em modelos de negócio adotados pelo supervisionado, 
levando em conta as atividades correspondentes. 
VII - seleção e contratação de funcionários, prestadores de serviços 
terceirizados e colaboradores de um modo geral, bem como parceiros com 
atuação relevante em modelos de negócio adotados pelo supervisionado, tendo 
em vista os riscos de LD/FTP relacionados à correspondente atuação. 
VIII - implementação de protocolos e relatórios de informações obtidas 
mediante a coleta, verificação, validação e atualização de informações 
cadastrais, visando conhecer o apostador e outros sujeitos relevantes no contexto 
de suas atividades. 
§ 1º As políticas de formação e orientação referidas no presente artigo deve ser 
amplamente divulgada aos funcionários, prestadores de serviços terceirizados e 
colaboradores de um modo geral, bem como aos parceiros com atuação 
relevante em modelos de negócio adotados pelo supervisionado, mediante 
linguagem clara e acessível, em nível de detalhamento compatível com os 
papéis que desempenhem e com a sensibilidade das informações. 
§ 2º A política referida no presente artigo deve ser documentada, atualizada e 
com registro expresso de aprovação pelos administradores da Concessionária, 
sem prejuízo, em todo caso, da sua ampla responsabilização, conforme o 
previsto no art. 12 da Lei nº 9.613, de 1998, mesmo na ausência de aprovação 
devida. 
 
Art. 9º Além das medidas previstas na presente Portaria, a Concessionária deve 
dispor de estrutura de governança, compatível com seu porte e volume de 
operações, proporcional aos riscos de LD/FTP relacionados às suas atividades, 
visando assegurar o cumprimento das políticas de prevenção e atendimento ao 
disposto na Lei nº 9.613, de 1998. 
Parágrafo único. Independentemente do modo como se estabeleça a estrutura 
de governança prevista no caput, os administradores não se eximem da sua 
responsabilidade, na forma do art. 12 da Lei nº 9.613, de 1998, pelo não 
cumprimento dos deveres atribuídos pelos arts. 10 e 11 da Lei. 
 
Art. 10. Os documentos e informações descritos nesta Portaria devem 
permanecer à disposição da LOTTOPAR pelo prazo mínimo de cinco anos 
contados da data de sua elaboração. 
 
Art. 11. Toda e qualquer alteração de dados do Concessionário deve ser 
atualizada no SISCOAF. 
 
Art. 12. Incumbe ao Concessionário acompanhar novas normativas federais e 
estaduais relacionadas a PLD/FT, adequando-se a elas sempre que lhe forem 
aplicáveis. 
 

§ 2° Nas comunicações referidas no presente artigo devem constar as 
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ou “Declaração Negativa”, pela qual fica obrigado a informar a não ocorrência 
de propostas, transações ou operações. 
Parágrafo único. O documento referido no caput deve ser encaminhado à 
LOTTOPAR através do sítio eletrônico e-mail 
fiscalização@loteriasdoparana.pr.gov.br até o dia 30 de janeiro subsequente ao 
ano civil em questão. 
 
Art. 8° Incumbe ao Concessionário, implementar, manter e documentar as 
medidas de política de PLD/FTP, contemplando a adoção das medidas abaixo 
descritas, dentre outras que possam contribuir com melhorias em tal sentido: 
I - implementação de normativas e documentos de compromissos institucionais 
com adesão, mediante protocolo, de todos os integrantes dos quadros de 
funcionários e prestadores de serviço com a efetividade dos procedimentos e dos 
controles internos de PLD/FTP. 
II - estabelecimento de programas e protocolos internos definindo papéis e 
responsabilidades em relação ao cumprimento dos deveres especificados nas 
normativas estaduais e nacionais relacionadas à PLD/FTP. 
III - realização de procedimentos voltados à avaliação prévia de novos produtos 
e serviços, bem como da utilização de novas tecnologias, no tocante a riscos de 
LD/FTP. 
IV - implementar e manter procedimentos destinados a conhecer seus 
funcionários, prestadores de serviços terceirizados e colaboradores de um modo 
geral, bem como parceiros relevantes em modelos de negócio que adotem, com 
o objetivo de assegurar devida diligência na sua identificação, qualificação 
cadastral e classificação quanto ao risco. 
V - realização periódica de avaliação institucional interna de riscos de LD/FTP, 
documentando os riscos mensurados, medidas realizadas e resultados atingidos. 
VI - realização periódica e contínua de atividades de informação, formação e 
capacitação quanto a política e cultura organizacional de conscientização quanto 
PLD/FTP, contemplando, inclusive, funcionários, prestadores de serviços 
terceirizados e colaboradores de um modo geral, bem como parceiros com 
atuação relevante em modelos de negócio adotados pelo supervisionado, 
levando em conta as atividades correspondentes. 
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terceirizados e colaboradores de um modo geral, bem como parceiros com 
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de suas atividades. 
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relevante em modelos de negócio adotados pelo supervisionado, mediante 
linguagem clara e acessível, em nível de detalhamento compatível com os 
papéis que desempenhem e com a sensibilidade das informações. 
§ 2º A política referida no presente artigo deve ser documentada, atualizada e 
com registro expresso de aprovação pelos administradores da Concessionária, 
sem prejuízo, em todo caso, da sua ampla responsabilização, conforme o 
previsto no art. 12 da Lei nº 9.613, de 1998, mesmo na ausência de aprovação 
devida. 
 
Art. 9º Além das medidas previstas na presente Portaria, a Concessionária deve 
dispor de estrutura de governança, compatível com seu porte e volume de 
operações, proporcional aos riscos de LD/FTP relacionados às suas atividades, 
visando assegurar o cumprimento das políticas de prevenção e atendimento ao 
disposto na Lei nº 9.613, de 1998. 
Parágrafo único. Independentemente do modo como se estabeleça a estrutura 
de governança prevista no caput, os administradores não se eximem da sua 
responsabilidade, na forma do art. 12 da Lei nº 9.613, de 1998, pelo não 
cumprimento dos deveres atribuídos pelos arts. 10 e 11 da Lei. 
 
Art. 10. Os documentos e informações descritos nesta Portaria devem 
permanecer à disposição da LOTTOPAR pelo prazo mínimo de cinco anos 
contados da data de sua elaboração. 
 
Art. 11. Toda e qualquer alteração de dados do Concessionário deve ser 
atualizada no SISCOAF. 
 
Art. 12. Incumbe ao Concessionário acompanhar novas normativas federais e 
estaduais relacionadas a PLD/FT, adequando-se a elas sempre que lhe forem 
aplicáveis. 
 

GOVERNO DO ESTADO DO PARANÁ 
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PORTARIA N° 001/2024 – LOTTOPAR 
 
  

                                                    Dispõe sobre o cumprimento dos deveres  
                                                    de prevenção à lavagem de dinheiro e ao 
                                                    financiamento do terrorismo e da  
                                                    proliferação de armas de destruição em 

                                                            massa - PLD/FTP legalmente atribuídos a 
                                                   empresas que atuam na exploração 
                                                   comercial da modalidade lotérica Aposta 
                                                   de Quota Fixa no Estado do Paraná. 

 
 

O DIRETOR PRESIDENTE DA LOTERIA DO ESTADO DO PARANÁ – 
LOTTOPAR, no uso de suas atribuições legais conferidas pelo artigo 13 do 
Regulamento da Loteria do Estado do Paraná, aprovado no Decreto nº. 10.843 
de 26 de abril de 2022, fundamentado na Lei 20.945, de 20 de dezembro de 
2021, considerando: 
 

a) o compromisso da LOTTOPAR em adotar todas as medidas 
necessárias para a realização de um serviço lotérico afastado de 
qualquer risco de irregularidade; 

b) os deveres estabelecidos na Lei Federal n.º 9.613, de março de 
1998, na Lei nº 13.810, de 7 de junho de 2019, bem como em 
Resoluções do Conselho de Controle de Atividades Financeiras - 
COAF e Portarias do Ministério da Fazenda aplicáveis; 

 
                                                       RESOLVE 
Art. 1° Estabelecer, em caráter complementar à legislação vigente, diretrizes 
mínimas para a elaboração e implementação de políticas, procedimentos e 
controles internos para a prevenção à lavagem de dinheiro, financiamento do 
terrorismo e da proliferação de armas de destruição em massa (PLD/FTP) no 
contexto da atividade lotérica de Aposta de Quota Fixa no Estado do Paraná, 
para assegurar o cumprimento dos deveres estabelecidos nos artigos 10 e 11 da 
Lei nº 9.613, de 1998. 
Parágrafo único. Enquadram-se nas disposições desta Portaria os operadores 
Concessionários e pessoas jurídicas que exerçam a atividade direta ou 
indiretamente relacionada à modalidade lotérica Aposta de Quota Fixa em 
caráter permanente ou eventual, de forma principal ou acessória, 
cumulativamente ou não. 
 
Art. 2° Além das obrigações previstas na legislação, as pessoas jurídicas 
referidas no artigo 1° devem: 
I - estar em plena conformidade com a legislação, normas aplicáveis e as 
melhores práticas de prevenção à PLD/FTP. 
II - habilitar-se junto ao Sistema de Controle de Atividades Financeiras 
(SISCOAF), mantendo os dados cadastrais atualizados naquele sistema; 
III - utilizar, obrigatoriamente e em tempo real, a plataforma de gestão e meio de 
pagamento estabelecida pela LOTTOPAR, sendo obrigatória a integração total 
de seus sistemas de operação, sejam físicos ou virtuais. 
 
Art. 3° No cadastro do apostador deve conter, além dos dados para identificação 
inequívoca e qualificação do apostador, informações quanto ao histórico de 
movimentações realizadas por ele, em especial: 
I - Data das apostas realizadas. 
II - Valores apostados. 
III - Datas de saques. 
IV - Valores sacados. 
 
Art. 4° É obrigatório às pessoas referidas no artigo 1° o tratamento do cadastro e 
registro de apostador que se identifique como Pessoa Exposta Politicamente 
(PEP). 
Parágrafo único. A definição de Pessoa Exposta Politicamente deve seguir os 
parâmetros estabelecidos na Resolução n° 40 do COAF ou a que vier a substitui-
la.  
 
Art. 5° Os dados cadastrais e histórico de movimentação do apostador deverão 
ser conservados durante toda sua atividade, bem como pelo período mínimo de 
05 (cinco) anos a partir do encerramento da conta ou conclusão da última 
transação, prazo este que poderá ser ampliado pela autoridade competente. 
 
Art. 6° Incumbe ao Concessionário a adoção de efetivo controle sobre as 
operações realizadas pelos apostadores, a fim de identificar, nos termos do art. 
11, inc. II, Lei nº 9.613, de 3 de março de 1998, condutas incomuns relacionadas 
a PLD/FTP, devendo, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas e em caráter 
sigiloso, comunicar ao COAF quando identificada operação que, por suas 
características, valores, forma de realização ou qualquer indicativo suspeito 
possam constituir-se em indícios de crime de lavagem de dinheiro. 
§ 1° É absolutamente proibida a comunicação ou fornecimento de qualquer 
informação ao apostador ou terceiro, sobre as irregularidades constatadas e 
medidas adotadas. 

Art. 13. A LOTTOPAR poderá expedir, nos limites de suas competências 
institucionais, normas complementares com vistas ao cumprimento do disposto 
nesta Portaria. 
 
Art. 14. Verificada, no desenvolvimento da atividade da Concessionária, a 
ocorrência de crime previsto na Lei nº 9.613, de 1998 com participação de 
pessoa a ela vinculada, serão adotadas as medidas administrativas e judiciais 
para a suspensão da operação e, se aplicável, rescisão do contrato de concessão. 
 
Art. 15. A Concessionária, seus administradores, ou ainda as demais pessoas 
mencionadas no artigo 1º, bem como aos seus administradores, que deixarem de 
cumprir as obrigações previstas nesta Portaria e na legislação referida, serão 
aplicadas, cumulativamente ou não as sanções e penas previstas no artigo 12 da 
Lei nº 9.613, de 1998. 
 
Art. 16. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação 
 
 
                                          Curitiba, 08 de janeiro de 2024. 
 
 

Fabio Veiga 
Diretor Presidente da Lottopar em exercício 

 1858/2024

Secretaria da Agricultura e do 
Abastecimento 

ADAPAR  

 
 
GOVERNO DO ESTADO DO PARANÁ 

AGÊNCIA DE DEFESA AGROPECUÁRIA DO PARANÁ - ADAPAR 

EXTRATO DE CONVÊNIOS – ADITIVO Nº 003 
PARTES: Agência de Defesa Agropecuária do Paraná – ADAPAR e a Prefeitura 
Municipal de SÃO JORGE DO OESTE -PR. 
OBJETO: Disposição funcional de servidor municipal para prestar serviços 
junto a ADAPAR. 
Otamir Cesar Martins 
DIRETOR PRESIDENTE DA ADAPAR 
. 
 

 1828/2024

 

 
 
GOVERNO DO ESTADO DO PARANÁ 

AGÊNCIA DE DEFESA AGROPECUÁRIA DO PARANÁ - ADAPAR 

EXTRATO DE CONVÊNIOS – ADITIVO Nº 003 
PARTES: Agência de Defesa Agropecuária do Paraná – ADAPAR e a Prefeitura 
Municipal de SÃO JORGE DO OESTE -PR. 
OBJETO: Disposição funcional de servidor municipal para prestar serviços 
junto a ADAPAR. 
Otamir Cesar Martins 
DIRETOR PRESIDENTE DA ADAPAR 
. 
 

 1827/2024

Secretaria das Cidades 

PORTARIA Nº 002/2024-SECID

O SECRETÁRIO DE ESTADO DAS CIDADES - SECID, no uso de suas atribuições 
legais, conferidas pela Lei nº 21.352/23, neste ato representado pelo Diretor-Geral 
da Secretaria de Estado das Cidades, conforme Resolução nº 022/2023-SECID, 
considerando a documentação em anexo ao protocolo sob nº 19.007.698-9,
RESOLVE,


